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RELATÓRIO DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 83/XVII/1.ª (PS) 

Clarifica o regime especial de titularidade de instituições de ensino superior por 

entidades públicas resultante do processo de revisão do regime jurídico das 

assembleias distritais 

 

1. O Projeto de Lei n.º 83/XVII/1.ª (PS) – Clarifica o regime especial de titularidade de 

instituições de ensino superior por entidades públicas resultante do processo de 

revisão do regime jurídico das assembleias distritais – foi discutido e aprovado na 

generalidade na reunião plenária de 5/12/2025, tendo baixado à Comissão no mesmo 

dia, para apreciação na especialidade. 

2. Na consulta pública respeitante ao projeto de lei não foi recolhido nenhum contributo. 

3. No âmbito da apreciação na especialidade não foram apresentadas propostas de 

alteração por qualquer Deputado. 

4. A discussão e a votação na especialidade tiveram lugar na reunião da Comissão de 

27/1/2026, encontrando-se presentes os Deputados dos Grupos Parlamentares do 

PSD, do CH, do PS e da IL, registando-se a ausência dos Deputados do L, do PCP e 

do CDS-PP. 

5. No início da discussão interveio o Senhor Deputado Maurício Marques (PSD), 

referindo que o Instituto Superior Miguel Torga completou 89 anos em 2025 e é uma 

instituição com longa relevância histórica para Coimbra e para o ensino superior, 

especialmente nas áreas do serviço social e da saúde. A situação em causa resulta 

do facto de a Comunidade Intermunicipal de Coimbra ser proprietária de uma 

instituição de ensino superior, não por a ter criado, mas por a ter herdado na sequência 

da extinção das Assembleias Distritais, o que a lei atual não prevê. Esta incongruência 

legal gera um imbróglio jurídico que impede a comunidade intermunicipal de exercer 

plenamente os seus direitos e deveres, incluindo o pagamento de docentes e 

funcionários. O projeto de lei apresentado pelo Partido Socialista, e que o PSD 

acompanha, visa precisamente colmatar esta lacuna, regularizando uma situação 

única no país e garantindo a continuidade e a qualidade do trabalho desenvolvido pelo 

Instituto. 

6. De seguida, a Senhora Deputada Rosa Isabel Cruz (PS) mencionou que o Partido 

Socialista apresentou este projeto de lei para resolver um problema jurídico concreto, 
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excecional e único no país, sem criar novas competências nem alterar o regime do 

ensino superior. A iniciativa visa apenas permitir que a entidade que herdou o Instituto 

Superior Miguel Torga possa cumprir, com responsabilidade, as obrigações que lhe 

foram atribuídas. Reconheceu ainda o mérito histórico, pedagógico e humano do 

Instituto, bem como o papel desempenhado ao longo de 89 anos, sendo a aprovação 

do projeto de lei essencial para garantir segurança jurídica, continuidade pedagógica 

e o cumprimento da sua missão em benefício da região e da comunidade. 

7. Nesta sequência e não tendo sido solicitada uma votação desagregada, a mesma foi 

feita em bloco, tendo os artigos do projeto de lei sido aprovados pelos Deputados dos 

Grupos Parlamentares do PSD, do CH, do PS e da IL, registando-se a ausência dos 

Deputados do L, do PCP e do CDS-PP. 

8. O texto final resultante da votação na especialidade do referido projeto de lei, é 

remetido para votação final global na sessão plenária da Assembleia da República. 

9. A gravação áudio da reunião está disponível na página da iniciativa em causa. 

10. Junta-se o texto final respetivo. 

 

Palácio de São Bento, 27 de janeiro de 2026 

 

A Presidente da Comissão 

Manuela Tender 


